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"Que autoriza contribuição no valor de

R$ 9.600,00 à APAE de I-ucélia - SP, e clá

outras providências".

Comissão de Educação, Cultura, Saúde e Assistência Social

1. Relatório

Trata-se o expediente de elaboração de Proieto de Lei, remetido pelo

Poder Executivo à Câmara de Vereadores, para a devida apreciação sobre seu

conteúdo. E arremata solicitando a aprovação por esta Casa de Leis.

É a breve sintese do necessário. Passo à análise sobre o teor do aludiclo

projeto em epígrafe.

2. -trálise

O prefeito deseja efetivar contribuição pecuniária destinada à Associação

de Pais e Amigos de Excepcionais de Lucélia - SP, valor R$ 9.600,00 (nove mil

e seiscentos reais), consoarte vislumbro pela mensagem anexada ao PL em

debate. Conforme a leitura do artigo 5e do referido projeto c-le 1ei,

expressamente prevê que a lci entrara em vigor na data de sua publicação,

gerando cfeitos e.t func.

Aduz, em apertada síntese, que a entidade ajuda a moradores aqui de

nosso município, o que justifica a devida contraprestação mediante a
contribuição púb1ica.

Aincla que pÍesente a legalidade e interesse coletivo na propositura legal

ern viso, cumpre destacar o entendimento do TCE-SP a respeito do repasse de

recuÍsos públiccrs à entidades. ConÍira: "TERCEIRO SETOR - PRESTAÇÃO DE

N
0
U

s
@



cÀutena N{LD{ICIpAL DE pRACII'{HA
EST,\Do DE sio r.+t-t-o

Á1" 5Á_\rO§ Dtllll§Í \.'i9Ê - CfrrRo cr? l:.:9í-000 - rorÍ,f-{.j ülÉ:1;::IlSl
E-mail. c a:l u a Ii' c am arapraclnir a sp gor-br

CONTÁS - PROGRÁMA DT AS TSTÉNCTA SOCIAL ' CONSONÁNCIA CAM O

ART. 26 DA LRF - RECULAI<IDADE COM RECOMENDáÇÀO. A nuditoria

constalou que n rleuonstruçoo docurnental dos gastos efetuados estffia regular. As

justificatiuas apresentadas demonstram iratar-se de programa de assisl:ência socidl.

Comprortam, ainda, que home a deaida prestação de contas pela entidade beneficiária e

pnrecer fauoráttel do Município qu.e repassou os oalores. Apesar da transprêncin dos

rccllrsos não estar em consonânc.ia com o artigo 26 dn Lci de ResVrcnsabilídade Fiscnl,

t eriÍico que h.otLzte a preuisão na Lei de Diretrizes Orçamentárias do municípia,

portanto, entendo que a falha ttpontada no relatório da auditoria possfr ser releoada.

{...lAssim, diante da explsto no relatório, julgo regu.lar a prestação d.e contas, nos

termos do artigo 33, inciso l, d.a Lei CompLementar n" 709/93. Por conseguinte, quito o

responsáael, liberando-a pnra fior)os recebinentos. Não obstanie, recomeudo,

rígorosamente, ao órgão concesslr, que sejam tonfid.as prozLidências para regularizar o

procedimento, nos ternlls da lei." (TCESP, f<C 341451026108, Rel. Robson Marinhg
D.O.E. em 24.03.2009)

LIma vez seguidos todos os procedimentos legais ao caso, não verifico

violação às normas.

Daí o interesse público no caso em apreciação.

3. Voto

Face o exposto, tendc exaurido todos os pontos exigidos pelo artigo 77, inciso

iV. "a" do Regimento Interno, voto Íàvorável ao Projeto de Lei n" AA612022.

O parecer teve a participação dos vereadores Afonso Alves e Cristiane Gisele Bussi da

Silva. que aoompanlaram o voto do (a) relator(a). conlonne pennissivo do Art. 107,
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Pracinha - SP. em 18 de fevereiro de 2A22.
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Afonso Alves
Presidente
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Cristiane GiiéldBussi da Silva Guilherme .Ianuário de Almeida

Vieê-Íresidente Secretario


